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TERMO DE CONCESSÃO PARA A APLICAÇÃO DE RECURSOS DO REGIME
DA LEI ESTADUAL Nº 7.035, DE 2015

Nota: este Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos se destina, exclusivamente, ao atendimento do regime da Lei Estadual nº 7.035, de 2015 que cria o programa estadual de fomento e incentivo à cultura, cujos recursos não sejam objeto de incentivo fiscal do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ou qualquer forma de desoneração fiscal.

TERMO DE CONCESSÃO PARA A APLICAÇÃO DE RECURSOS AO PROJETO__________, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E __________. 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, inscrita no CNPJ sob o nº __________, com sede situada na Rua ______________, doravante denominado OUTORGANTE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). Secretário(a) de Estado de Cultura (ou a autoridade que recebeu a delegação, indicando o cargo da autoridade e o ato de delegação), portador(a) da cédula de identidade nº _______, expedido por _____, inscrito(a) no CPF sob o nº _________, e _____________, situada na Rua __________________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, doravante denominado OUTORGADO representado neste ato por _______________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade nº ______,  inscrito(a) no CPF sob o nº _________, residente e domiciliado(a) na Rua ____________ nº____, resolvem celebrar o presente TERMO DE CONCESSÃO PARA A APLICAÇÃO DE RECURSOS, com fundamento no processo administrativo nº ________, que se regerá pela Lei Estadual nº 7.035, de 7 de julho de 2015, nas Resoluções nº 205, de 10 de dezembro de 2008 e 438, de 15 de setembro de 2011, da Secretaria de Estado de Cultura, e, em caráter subsidiário, pela Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O presente Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos tem por objeto a concessão de apoio financeiro para a execução do Projeto __________________, na forma do edital de Chamada Pública, do Termo Técnico – Anexo II do edital de Chamada Pública e de acordo com as especificações contidas na Proposta de Projeto Cultural, Cronograma Físico das Atividades do Projeto e Planilha Orçamentária consideradas partes integrantes deste instrumento, para todos os efeitos.  

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos será de ____ ( ____) (meses/anos), contados a partir da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo único: 
Excepcionalmente, o prazo de que trata o caput da cláusula segunda poderá ser prorrogado por impossibilidade de cumprimento do projeto no prazo especificado, desde que a referida prorrogação não implique em concessão de recursos que não os previstos neste instrumento e que a prestação de contas, ainda que parcial, tenha sido aprovada

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO OUTORGANTE
Constituem obrigações do OUTORGANTE:
I - realizar as transferências financeiras ao OUTROGADO nas condições estabelecidas neste Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos;
II - fornecer ao OUTROGADO documentos, informações e demais elementos que possui, pertinentes à execução do presente Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos;
III - exercer a fiscalização deste Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos;
IV - Tomar as providências administrativas cabíveis, no caso de o OUTORGADO não cumprir as exigências previstas no Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos.
(INCLUIR OUTRAS OBRIGAÇÕES SE NECESSÁRIO)

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO OUTORGADO
Constituem obrigações do OUTORGADO:
I - executar o Projeto de acordo com as especificações contidas no edital de Chamada Pública, do Termo Técnico – Anexo II do edital de Chamada Pública e de acordo com as especificações contidas na Proposta de Projeto Cultural, Cronograma Físico das Atividades do Projeto e Planilha Orçamentária consideradas partes integrantes deste instrumento, aprovados pelo OUTORGANTE; 
II -  arcar com todos os custos para a realização do Projeto, inclusive pesquisa, material de divulgação e de execução, equipamentos e mão de obra; 
III - não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo;
IV –  observar e implementar as determinações do OUTORGANTE referentes aos prazos contratuais estipulados e a boa execução do Projeto; 
V - relacionar-se de maneira cooperativa com o OUTORGANTE, apresentando todos os relatórios e/ou documentos nos prazos definidos neste Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos;
VI - garantir ao OUTORGANTE e aos demais órgãos de controle, internos ou externos, o acesso aos documentos e informações relativos ao desenvolvimento do Projeto;
VII - prover as atividades decorrentes do Projeto com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
VIII - manter, durante toda a duração deste Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação no processo seletivo, devendo fornecer as certidões negativas que demonstrem a regularidade perante a Seguridade Social sempre que vencidos os prazos de validade ou quando solicitadas;
IX - arcar com todos os tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou indiretamente da sua execução do Projeto; 
X - observar fielmente a legislação trabalhista, bem como manter em dia o pagamento das obrigações tributárias e previdenciárias; 
XI - cumprir as disposições concernentes à divulgação da participação do Governo do Estado do Rio de Janeiro - Secretaria de Estado da Cultura no Projeto de que trata este Termo;
XII - submeter à prévia autorização todo e qualquer material confeccionado com o símbolo do Governo do Estado e da Secretaria de Estado da Cultura, sendo que este só poderá ser utilizado e veiculado se previamente aprovado, por escrito, pela Assessoria de Comunicação do OUTORGANTE.
XIII - Prestar contas dos recursos repassados; 
XIV - responsabilizar-se, única e exclusivamente, pela segurança de todas as pessoas presentes no local da execução do Projeto, bem como por eventuais prejuízos, perdas e danos de qualquer natureza.
XV - responsabilizar-se por todo e qualquer bem de titularidade de terceiros, tais como, obras, interpretações de imagens utilizadas na execução do Projeto, protegidos pela legislação atinente a direitos autorais (Lei Federal nº 9.610, de 19/02/98).
XVI - transferir ao OUTORGANTE, após a conclusão ou extinção do projeto, os bens permanentes adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos deste Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos, quando necessários para assegurar a continuidade do referido projeto, devendo ser observados o processo formal e a legislação em vigor.
XVII - adotar medidas de acessibilidade para as instalações em que serão realizadas as atividades.

Parágrafo primeiro: 
São de exclusiva responsabilidade do OUTORGADO os compromissos e encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas, incluindo os decorrentes de acordo, dissídios e convenções coletivas oriundos da execução do Projeto Cultural, assim como qualquer despesa, tributo, tarifa, custas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou indiretamente de sua atividade ou da utilização de bens moveis ou imóveis, e também decorrentes de direitos autorais e propriedade intelectual, ficando o Estado do Rio de Janeiro isento de qualquer responsabilidade direta, solidária e/ou subsidiária.

Parágrafo segundo: 
A logomarca e a menção ao OUTORGANTE/Secretaria de Estado de Cultura deverão ser divulgadas em entrevistas concedidas, e inseridas em todas as peças de divulgação, inclusive nos releases distribuídos à imprensa, na forma especificada no Manual de Utilização (...... especificar o nome do manual.... ) – Anexo X do edital de Chamada Pública. 

Parágrafo terceiro: 
Todo o material de divulgação deverá ser previamente aprovado junto ao _______ da Secretaria de Estado de Cultura, antes da finalização de cada Projeto, para que seja garantida a correta utilização da identidade da Pasta. 

Parágrafo quarto: 
A imagem, voz e nome dos beneficiados poderão ser utilizados em ações de divulgação do OUTORGANTE, independente de autorização formal.

Parágrafo quinto: 
O OUTORGANTE poderá citar, para fins de divulgação institucional, a concessão do apoio financeiro ao contratado.

Parágrafo sexto: 
O OUTORGADO é responsável pela obtenção de todas as autorizações necessárias, inclusive no que se refere aos direitos autorais, junto aos respectivos autores de todas as obras intelectuais utilizadas no projeto, dos herdeiros legais ou eventuais cessionários, na forma da Lei nº 9.610/98, responsabilizando-se por quaisquer ônus delas recorrentes.

(DEFINIR OUTRAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO TERMO TÉCNICO - ANEXO II DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA)

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes das transferências financeiras realizadas pelo OUTROGANTE correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 20__, assim classificados:
Programa de Trabalho:
Natureza de Despesa:
Fonte de Recurso:
Nota de Empenho:

Parágrafo Único: 
As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

CLÁUSULA SEXTA: DA CONCESSÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos decorrentes das transferências financeiras a serem realizadas pelo OUTORGANTE durante toda a vigência do presente Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos totalizam a quantia de R$ ________ (______________).

Parágrafo primeiro: 
Os recursos decorrentes de transferências financeiras realizadas pelo OUTORGANTE deverão ser depositados na seguinte conta corrente de titularidade do OUTORGADO, nº _____, agência _____, em instituição financeira contratada pelo Estado.

Parágrafo segundo: 
A conta corrente será exclusivamente vinculada ao Projeto, não sendo permitida qualquer movimentação que não esteja relacionada a sua execução. 

Parágrafo terceiro: 
O OUTORGADO deverá efetuar a aplicação dos recursos transferidos no mercado financeiro durante todo o período de execução do respectivo projeto, assim compreendido entre a data do efetivo recebimento dos recursos financeiros até a conclusão do mesmo, em obediência aos termos da Resolução/SEC nº 236/2009.

Parágrafo quarto: 
É vedada a aplicação dos recursos transferidos em qualquer modalidade de investimento que apresente risco de perda de recursos, tais como: fundo de ações, fundos cambiais, ações, dentre outros.

Parágrafo quinto:
As transferências financeiras, que serão realizadas de acordo com o Cronograma Físico das Atividades do Projeto e condições e prazos dispostos no Termo Técnico – Anexo II do edital de Chamada Pública, só  serão efetuadas após a aprovação das despesas pela equipe de fiscalização e gestão do Projeto, mediante a apresentação de relatório circunstanciado e demonstrativo da despesa referente à etapa anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
Para a verificação da adequada execução do Projeto e da aplicação dos recursos financeiros, o Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos será acompanhado e fiscalizado pela Comissão de Fiscalização e o Gestor, nomeados na forma da Resolução SEC nº __/__. 
 
Parágrafo Primeiro: 
O acompanhamento e a fiscalização deste Termo serão realizados de forma permanente e abrangerão a adequada aplicação dos recursos, assim como o cumprimento do Projeto. 

Parágrafo Segundo: 
Como instrumento de acompanhamento e fiscalização, o OUTROGADO deverá apresentar _________ (indicar a periodicidade), ou a qualquer tempo quando solicitado, Relatório de Execução do Projeto, acompanhado dos respectivos demonstrativos financeiros e da comprovação da execução do Projeto. 

Parágrafo Terceiro: 
O Relatório de Execução do Projeto de que trata o parágrafo segundo deverá ser apresentado pelo OUTORGADO em até ___ (_____) dias após a finalização de cada etapa, conforme Cronograma Físico das Atividades do Projeto. 

Parágrafo quarto:
O Relatório de Execução do Projeto será objeto de exame conclusivo e circunstanciado da Comissão de Fiscalização, a ser aprovado pelo Gestor. 

Parágrafo Quinto: 
A aprovação do Relatório de Execução do Projeto é condição prévia para a realização das transferências financeiras subsequentes a cargo do OUTORGANTE.

Parágrafo Sexto:
São atribuições da Comissão de Fiscalização:
I - consolidar e disponibilizar as informações analisadas pelo Relatório de Execução do Projeto; 

II - informar às Autoridades Administrativas da Secretaria de Estado de Cultura sobre quaisquer impropriedades verificadas, buscando sua correção tempestiva;

III - verificar a aplicação dos recursos transferidos no Projeto; 

IV – confirmar as informações prestadas pelo OUTROGADO; 

V - elaborar, com base nas informações coletadas, o relatório de cada período de avaliação, que deverá ser assinado e rubricado por todos os seus membros;

VI - receber a prestação de contas, garantindo a sua conferência pormenorizada pelas áreas competentes.

Parágrafo sétimo: 
No caso de não apresentação do Relatório de Execução do Projeto, na data designada no parágrafo segundo desta cláusula, deverá a Comissão de Fiscalização encaminhar o processo, no prazo de 5 (cinco) dias ao Gestor, que deverá providenciar a notificação do OUTORGADO para a prestação de contas parcial, segundo o procedimento estipulado na cláusula oitava, no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
 (DEVERÃO SER INCLUÍDAS OUTRAS OBRIGAÇÕES QUE SEJAM CONCERNENTES AO OBJETO E QUE PERMITA A VERIFICAÇÃO DA ADEQUAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS TRANSFERIDOS)

CLÁUSULA OITAVA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A comprovação da adequada aplicação de todos os recursos transferidos relativos às atividades do Projeto será realizada por meio da Prestação de Contas, apresentada pelo OUTORGADO à Coordenadoria de Prestação de Contas e será realizada segundo as condições estabelecidas na Resolução SEC nº 205, de 10 dezembro de 2008.

Parágrafo Primeiro: 
A Prestação de Contas será apresentada pelo OUTORGADO no prazo máximo de 15 (quinze dias) após o término do prazo de vigência do Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos. 

Parágrafo Segundo: 
A Prestação de Contas deverá ser instruída com os seguintes documentos:
I - carta de apresentação da Prestação de Contas assinada pelo representante legal do OUTORGADO em duas vias; 

II- relatório de cumprimento do objeto - Anexo I; 

III- demonstrativo do orçamento aprovado e executado – Anexo II;

IV -relação de pagamentos, com indicação do item orçamentário - Anexo III;
 
V- conciliação bancária - Anexo IV; 

VI- declaração do proponente de que as cópias dos documentos entregues são reproduções autênticas dos originais - Anexo V; 

VII- extratos originais da conta bancária específica do projeto, incluindo as aplicações financeiras, que demonstre a movimentação desde a primeira transferência até o último pagamento efetuado; 

VIII- Material comprobatório do cumprimento do objeto, incluindo material de divulgação; 

IX- Documento comprobatório da destinação dos bens remanescentes; 

X- Comprovante do recolhimento do saldo residual da conta corrente, referente ao projeto, quando houver, a ser efetuado à Secretaria de Estado de Fazenda, como  código de receita a ser indicado; 

XI- Comprovante de encerramento da conta corrente relativa ao Projeto.

Parágrafo Terceiro:
Os documentos que integram a prestação de contas deverão ser encaminhados impressos, datados, assinados e rubricados por representante legalmente constituído, lançados em protocolo em papel formato A4, sem encadernação, contendo identificação clara do projeto a que se refere. 

Parágrafo Quarto:
Não serão admitidos documentos fiscais que comprovem despesas realizadas em data anteriores a publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro do Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos. 

Parágrafo Quinto:
Durante a execução do projeto, sempre que julgar necessário, a Superintendência de Fomento poderá solicitar prestação de contas parcial composta da documentação especificada nos incisos de I a VII deste artigo, em prazo a ser designado. 

Parágrafo Sexto:
O OUTORGADO é responsável pela manutenção de toda documentação referente ao Projeto, devendo ser mantida em arquivo de boa ordem, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas. 

Parágrafo Sétimo:
Os documentos fiscais originais que comprovem as despesas realizadas, deverão ser emitidos em nome da empresa contemplada e devidamente identificados com o título do projeto e o item orçamentário a que se refere, apondo-se carimbo com os seguintes dizeres: Governo do Estado do Rio de Janeiro Edital (identificação do edital) Título do Projeto. 

Parágrafo Oitavo:
A prestação de contas será analisada e avaliada pela Coordenadoria de Prestação de Contas, com base nos documentos referidos no parágrafo segundo, que emitirá relatório sobre a correta e regular aplicação dos recursos. 

Parágrafo Nono: Durante a análise da prestação de contas, a Coordenadoria de Prestação de Contas poderá solicitar ao OUTORGADO os documentos fiscais e recibos de despesa que julgar pertinentes, com vistas a subsidiar a emissão do relatório da Prestação de Contas. 

Parágrafo Décimo: 
A Coordenadoria de Prestação de Contas encaminhará seu relatório ao Secretário de Estado de Cultura, cabendo-lhe a sua aprovação ou desaprovação. 

Parágrafo Décimo Primeiro:
A decisão final da Prestação de Contas deverá ser publicada no Diário Oficial até o prazo de 90 (noventa) dias contados do recebimento dos documentos pelo OUTORGADO. 

Parágrafo Décimo Segundo:
Não será aprovada a Prestação de Contas, na ocorrência de qualquer das hipóteses a seguir: 

I- não execução total do objeto pactuado; 

II- atendimento parcial das obrigações avençadas; 

III- desvio de finalidade; 

IV- não regularização das despesas impugnadas; 

V- não utilização de rendimentos de aplicações financeiras no objeto pactuado. 

Parágrafo Décimo Terceiro:
Da decisão da não aprovação da prestação de contas cabe pedido de reconsideração, com efeito devolutivo, ao Secretário de Estado de Cultura. 

Parágrafo Décimo Quarto:
Caso a Prestação de Contas não seja apresentada no prazo, o OUTORGADO será considerado inadimplente, cabendo à Coordenadoria de Prestação de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, solicitar sua regularização ou o ressarcimento ao erário dos recursos corrigidos de acordo com a legislação vigente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação, sob pena de instauração de Tomada de Contas e aplicação das penalidades previstas no Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos. 

Parágrafo Décimo Quinto: Caso a determinação prevista no parágrafo décimo terceiro não seja atendida, caberá à Coordenadoria de Prestação de Contas as providências necessárias para a instauração de Tomada de Contas e aplicação das penalidades previstas no Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos. 

Parágrafo Décimo Sexto: A irregularidade ou a ausência da Prestação de Contas implica a inabilitação do proponente e seus responsáveis legais à aprovação de novos projetos, inclusive da Lei de Incentivo a Cultura do Estado do Rio de Janeiro, por um prazo de até 3 (três) anos, cabendo decisão imediata do Secretário de Estado de Cultura quanto à aplicação da penalidade.

Parágrafo Décimo Sétimo: Deverá ser instaurada a prestação de contas parcial, aplicando-se o regime disposto nesta cláusula, quando o OUTORGADO não entregar o Relatório de Execução do Projeto comprovando a sua execução parcial, no prazo estipulado no parágrafo segundo, da cláusula sétima. 

CLÁUSULA NONA: DA RESPONSABILIDADE DO OUTORGADO
O OUTORGADO é responsável por arcar: 
I – com os prejuízos que, em decorrência de ação dolosa ou culposa de seus agentes, vier a causar a terceiros ou a bens, móveis ou imóveis, e ao patrimônio histórico, artístico e cultural, ficando nesses termos obrigada a repará-los ou indenizá-los;

II - de forma integral, pela contratação e pagamento do pessoal necessário à execução do Projeto e dos serviços inerentes à sua atividade, ficando a mesma como único responsável pelo pagamento dos encargos sociais e trabalhistas decorrentes, respondendo em juízo ou fora deste, de forma integral e exclusiva, isentando o Estado do Rio de Janeiro de quaisquer obrigações presentes e futuras;

III – com os encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas, incluindo os decorrentes de acordo, dissídios e convenções coletivas oriundos da execução do contrato, sendo possível o OUTROGANTE exigir, a qualquer momento, a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição da realização das transferências financeiras a serem realizadas, ficando o Estado isento de qualquer responsabilidade direta, solidária e/ou subsidiária;

IV – com qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou indiretamente da sua atividade ou da utilização dos bens móveis ou imóveis públicos que lhes foram destinados, cabendo-lhe providenciar, especialmente, os alvarás e seguros obrigatórios legalmente exigíveis; 

V – encargos que incidem sobre os direitos autorais, inclusive os conexos e de propriedade industrial.

Parágrafo Primeiro:
Os empregados contratados pelo OUTORGADO não terão qualquer vínculo empregatício com o Poder Público, inexistindo também qualquer responsabilidade relativamente às obrigações, de qualquer natureza, por este assumidos. 

Parágrafo Segundo:
O Estado do Rio de Janeiro não responderá civilmente, de forma direta, solidária e/ou subsidiária, por qualquer conduta ilícita ou danosa praticada pelos agentes do OUTORGADO, sendo deste a exclusiva e direta responsabilidade civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXTINÇÃO DO TERMO DE CONCESSÃO PARA A APLICAÇÃO DE RECURSOS
O Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos poderá ser extinto por acordo entre as partes ou rescindido no caso de descumprimento de qualquer norma contratual ou legal pelo OUTORGADO.

Parágrafo primeiro:
Na hipótese de extinção por vontade das partes ou diante de ocorrência de circunstância superveniente que comprometa a validade do presente Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos e sua regular execução, o mesmo considerar-se-á resolvido, devendo cada parte arcar com o ônus da referida extinção.

Parágrafo segundo:
A denúncia deverá ser comunicada por escrito, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias de antecedência, somente produzindo efeitos a partir desta data, sendo imputadas as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditados os benefícios adquiridos no mesmo período, sem prejuízo do dever de indenizar os prejuízos causados, que deverão ser avaliados e quantificados.

Parágrafo terceiro:
Constitui motivo para rescisão deste Termo, independentemente do instrumento de sua formalização, o descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou das normas estabelecidas na legislação vigente e, exemplificativamente, quando constatadas as seguintes situações:

I - utilização dos recursos em desacordo com a sua aprovação;

II - aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com a legislação vigente; 

III - constatação de irregularidade, no decorrer de fiscalizações ou auditorias;

IV – deixar de manter atualizadas todas as informações referentes à execução do Termo pelos Relatório de Execução do Projeto;

V – deixar de apresentar a Prestação de Contas, mesmo que parcial.  

Parágrafo quarto:
A rescisão do Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos importará na devolução dos recursos não utilizados ou comprometidos com atividades em execução, no prazo de ___ (___) dias, devidamente corrigidos, acrescidos do pagamento de multa de 5% (cinco por cento) sobre os recursos não utilizados ou comprometidos com atividades em execução.

Parágrafo quinto:
A rescisão do Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos será antecedida de:
I – intimação do OUTORGADO, cabendo ser indicado o inadimplemento cometido, os fatos e os fundamentos legais, o prazo e o local para a apresentação da defesa; 

II – defesa prévia do OUTORGADO, garantindo-lhe o contraditório;  

Parágrafo sexto:
A decisão fundamentada da Autoridade Competente será publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
Devidamente informado pela Comissão de Fiscalização e pelo Gestor ou, quando for o caso, pela Coordenadoria de Prestação de Contas, caberá ao Secretário de Estado de Cultura intimar o OUTORGADO para que, no prazo de ___ (____) dias, devolva:

I - o valor total transferido, nos seguintes casos: 

a) não apresentação da Prestação de Contas;

b) Prestação de Contas considerada irregular;

c)  inexecução, total ou parcial, do Projeto;

d) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida. 

II - o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a transferência do recurso e sua utilização, na hipótese de não ter sido realizada a aplicação do recurso ou na ausência de comprovação de seu emprego na consecução do objeto;

III - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, inclusive os rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 

IV - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos impugnados.

Parágrafo único: 
Os valores a serem recolhidos pelo OUTORGADO, em qualquer caso, deverão ser atualizados monetariamente, pelo _____ (indicar o índice) ou qualquer outro que vier a substituí-lo, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Estadual, a contar da ocorrência do evento.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS CONSEQUÊNCIAS PELO DESCUMPRIMENTO DO TERMO 
A inexecução total ou parcial das obrigações previstas neste Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos, a mora na execução, a ausência de Prestação de Contas ou a sua irregularidade ou, ainda, qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o OUTORGADO, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
Parágrafo Primeiro: A sanção prevista na alínea b, do caput, poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

Parágrafo Segundo: 
A imposição das penalidades previstas no caput desta cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que este ocorreu, e dela será notificado o OUTORGADO.

Parágrafo Terceiro: 
As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:
I - constatada a situação que enseja a aplicação de penalidade administrativa, o OUTORGANTE notificará o OUTORGADO, explicitando a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso e, ainda, o local de entrega das razões de defesa;

II - a notificação será pessoal ou por correspondência com aviso de recebimento;

III - o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº 8.666/93;

IV – o OUTORGADO comunicará ao OUTORGANTE as mudanças de endereço ocorridas no curso da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da referida comunicação;

V - apresentada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a Autoridade Competente proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do OUTORGADO que poderá ser exercido nos termos da Lei Federal nº 8.666/93;

VI - a partir da publicação da aplicação da penalidade no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o OUTORGADO terá o prazo de 05 (cinco) dias para interpor recurso, dirigido ao Titular da Secretaria de Estado de Cultura.

Parágrafo Quarto: 
Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração Pública poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores eventualmente devidos ao OUTORGADO, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.

Parágrafo Quinto: 
Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do OUTORGADO, será realizada a cobrança judicial da diferença. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
Caso o OUTORGANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, o OUTORGADO ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente Termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
O OUTORGADO se obriga a manter, durante toda a execução do Termo, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Chamada Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO E DO CONTROLE DO TERMO
Após a celebração do Termo de Concessão para a Aplicação de Recursos, seu extrato deverá ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do OUTORGANTE. 

Parágrafo Único: Uma cópia autenticada do contrato deverá ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, na forma e no prazo determinado por este.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS NOTIFICAÇÕES E INTIMAÇÕES
O OUTORGADO será notificado das decisões ou dos despachos proferidos ou que lhe formulem exigências, por qualquer uma das seguintes formas: 
I - publicação no Diário Oficial do Estado, com a indicação do número do processo e nome do OUTORGADO; 
II - por via postal, mediante comunicação registrada e endereçada ao OUTORGADO, com aviso de recebimento (A.R.); 
III - pela ciência que do ato venha a ter o OUTORGADO, no processo, em razão de comparecimento espontâneo ou a chamado do OUTORGANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
Fica eleito o Foro Central da Cidade do Rio de Janeiro, Comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente instrumento que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



Rio de Janeiro,      de                     de  20__.

___________________________________________________
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Secretaria de Estado de Cultura
(autoridade)
(cargo)

___________________________________________________
(outorgado)


TESTEMUNHA 						TESTEMUNHA

_________________________   				_________________________
Nome:							Nome:
CPF:  								CPF:




